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1. Questão 
 
 
O cliente, uma agroindústria estabelecida no Estado do Paraná, contratou o desenvolvimento participativo para implementação do 
crédito presumido de PIS e COFINS, benefício fiscal a que tem direito no momento da venda de seus produtos. 
 
O departamento de desenvolvimento da linha de produto Microsiga Protheus, responsável por este contrato, acionou a Consultoria 
Tributária para auxilia-los na interpretação da base legal encaminhada pelo cliente.  
 
Atendendo a esta solicitação elaboramos esta orientação. 
 
 
 

2. Normas Apresentadas pelo Cliente 
 
 
O cliente apresenta como norma legal as Leis 10.925/2004 e 12.350/2010, ambas com disposições sobre o benefício fiscal de crédito 
presumido na produção e comercialização de aves. 
 
Além da legislação o cliente apresenta o seu processo, pois apenas desta forma é possível identificar como um mesmo insumo pode 
produzir itens diferente. 
 
 

 
 
 

 
 
 

2.1. Exemplo Prático 
 
 
Para que fique claro o entendimento da situação enfrentada pelo cliente, optamos por descrever de forma prática sua realidade: 
 
O cliente adquire para alimentar as aves insumos como milho (NCM 10.05) (item que está nas duas leis de crédito presumido).  Após 
o abate deste animal uma parte dele é embalada e exportada como ave congelada ou resfriada (NCM 02.07), uma segunda parte 
processada e comercializada como embutidos (NCM 16.01) (podendo esta operação ser tributado ou isenta, conforme destino da 
mercadoria) e uma terceira parte comercializada para destinos não previstos na lei de crédito presumido. 
 
 
 

2.2. Lei 12.350/2010 
 
 
O artigo 55 da Lei 12.350/2010 apresenta o benefício de crédito presumido na comercialização de carnes e miudezas de aves 
produzidas pelo contribuinte e destinadas à exportação. Este benefício terá como base de cálculo o valor de alguns insumos 
utilizados neste processo produtivo e a esta base será aplica uma alíquota proporcional. 
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Título do documento Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010 
 
Art. 55. As pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não cumulativa da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS, inclusive cooperativas, que produzam 
mercadorias classificadas nos códigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07 e 0210.1 da NCM, 
destinadas à exportação, poderão descontar da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
COFINS devidas em cada período de apuração crédito presumido, calculado sobre: 
 
I - o valor dos bens classificados nas posições 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 
1006.20 e 1006.30, e nas posições 12.01, 23.04 e 23.06 da NCM, adquiridos de pessoa física 
ou recebidos de cooperado pessoa física; 
 
II - o valor das preparações dos tipos utilizados na alimentação de animais vivos 
classificados nas posições 01.03 e 01.05, classificadas no código 2309.90 da NCM, 
adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física;  
 
III - o valor dos bens classificados nas posições 01.03 e 01.05 da NCM, adquiridos de 
pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física. 

 
§ 1º O disposto nos incisos I a III do caput deste artigo aplica-se também às aquisições 
de pessoa jurídica. 
 
§ 2º O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1o deste artigo só se aplica 
aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de pessoa física ou 
jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no § 4o do art. 3o da Lei 
nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no § 4o do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003. 
 
§ 3º O montante do crédito a que se referem os incisos I e II do caput e o § 1o deste artigo 
será determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de 
percentual correspondente a 30% (trinta por cento) das alíquotas previstas no caput do 
art. 2o da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003. 
 
§ 4º O montante do crédito a que se referem o inciso III do caput e o § 1o deste artigo será 
determinado mediante aplicação sobre o valor das mencionadas aquisições de 
percentual correspondente a 30% (trinta por cento) das alíquotas previstas no caput do 
art. 2o da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2o da Lei nº 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003. 
 
[...]) 
 
§ 6º O crédito apurado na forma do caput deste artigo deverá ser utilizado para desconto 
do valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS a recolher, decorrente das demais 
operações no mercado interno. 
 
§ 7º A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre calendário, não conseguir utilizar 
o crédito na forma prevista no § 6º deste artigo poderá: 
I - efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 
tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
observada a legislação específica aplicável à matéria; 
II - solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à 
matéria. 
 
§ 8º O disposto no § 7o deste artigo aplica-se somente à parcela dos créditos presumidos 
determinada com base no resultado da aplicação, sobre o valor da aquisição de bens 
relacionados nos incisos do caput deste artigo, da relação percentual existente entre a 
receita de exportação e a receita bruta total, auferidas em cada mês. 
 
§ 9º O disposto neste artigo aplica-se também no caso de vendas a empresa comercial 
exportadora com o fim específico de exportação. 
 
§ 10. O crédito presumido de que trata este artigo aplicar-se-á nos termos e condições 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
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[...] 
 

Art. 57. A partir do primeiro dia do mês subsequente ao de publicação desta Lei, não mais 

se aplica o disposto nos arts. 8º e 9º da Lei no 10.925, de 23 de julho de 2004, às 
mercadorias ou aos produtos classificados nos códigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 
0210.1 e 23.09.90 da NCM. (Redação dada pela Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011) 

 

2.3. Lei 10.925/2004 
 
 
O artigo 8 da Lei 10.925/2004 apresenta o benefício de crédito presumido na comercialização de carnes e miudezas de aves 
produzidos pelo contribuinte e destinadas à alimentação humana ou animal. Este benefício terá como base de cálculo: o valor de 
alguns insumos utilizados neste processo produtivo e a esta base será aplica uma alíquota proporcional. 
 
 
 

Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004 
DOU de 26.7.2004 
 
Art. 8º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de 
origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos 
desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 
0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 
0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 
1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à 
alimentação humana ou animal, poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
COFINS, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o 
valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3 o das Leis n.º 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002 , e 10.833, de 29 de dezembro de 2003 , adquiridos de pessoa física ou 
recebidos de cooperado pessoa física. ( Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004 )  (Vide 
art. 37 da Lei nº 12.058, de 13 de outubro de 2009 )(Vide art. 57 da Lei nº 12.350, de 20 de 
dezembro de 2010 ) (Vide arts 2º e 9º da MP nº 609, de 8 de março de 2013) (Vide art. 2º 
da Lei nº 12.839, de 9 de julho de 2013) (Vide art. 30 da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 
2013) 
 
§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições efetuadas de: 
 
I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar 
e comercializar os produtos in natura de origem vegetal classificados nos códigos 09.01, 
10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos da Nomenclatura 
Comum do Mercosul (NCM); (Redação dada pela Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013) 
 
II - pessoa jurídica que exerça cumulativamente as atividades de transporte, resfriamento 
e venda a granel de leite in natura; e 
 
III - pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária e cooperativa de produção 
agropecuária. (Redação). 
 
§ 2º O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º deste artigo só se aplica 
aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de pessoa física ou 
jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no § 4º do art. 3º das Leis 
n.º 10.637, de 30 de dezembro de 2002 , e 10.833, de 29 de dezembro de 2003 . 
 
§ 3º O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1º deste artigo será determinado 
mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de alíquota 
correspondente a: (Vide art. 8º da MP nº 609, de 8 de março de 2013) 
 
I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2º das Leis n.º 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002 , e 10.833, de 29 de dezembro de 2003 , para os produtos de origem 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2002/lei10637.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2002/lei10637.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2003/lei10833.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/leis/2004/lei11051.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/leis/2009/lei12058.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/leis/2010/lei12350.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/leis/2010/lei12350.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/MPs/2013/mp609.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/leis/2013/lei12839.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/leis/2013/lei12865.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/leis/2013/lei12865.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/leis/2013/lei12865.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2002/lei10637.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2002/lei10637.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2003/lei10833.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/MPs/2013/mp609.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2002/lei10637.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2002/lei10637.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2003/lei10833.htm
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Título do documento animal classificados nos Capítulos 2 a 4, 16, e nos códigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as 
misturas ou preparações de gorduras ou de óleos animais dos códigos 15.17 e 15.18; e 

III - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 2 o das 2002, e 2003, para os 

demais produtos. (Renumerado) 
 
§ 4º É vedado às pessoas jurídicas de que tratam os incisos I a III do § 1o deste artigo o 
aproveitamento: 
 
I - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo; 
 
II - de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão às pessoas 
jurídicas de que trata o caput deste artigo. 
 
[...] 
 
§ 5º Relativamente ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1o deste artigo, o 
valor das aquisições não poderá ser superior ao que vier a ser fixado, por espécie de bem, 
pela Secretaria da Receita Federal. 
 
[...] 
§ 10. Para efeito de interpretação do inciso I do § 3º, o direito ao crédito na alíquota de 
60% (sessenta por cento) abrange todos os insumos utilizados nos produtos ali referidos. 
(Incluído pela Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013) 

 
 
 

3. Análise da Consultoria 
 
 
Para a elaboração desta orientação além das normas apresentadas pelo cliente e leis relacionadas, consultamos as previsões legais 
para declaração destes valores no arquivo magnético EFD Contribuições.  
 
 
 

3.1. Guia Prático EFD Contribuições 
 
 
Para que os valores destacados como crédito presumido possam ser apresentados nos registros do Bloco M, com o código de 
crédito referente, é necessário que na inclusão do documento de entrada de aquisição do insumo sejam calculados e escriturados 
os créditos presumidos utilizando inclusive o CST indicado para a operação. 
 
Os valores declarados e escriturados nos documentos devem ser apresentados nos registros do Bloco M seguindo a especificação 
do leiaute.  
 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/leis/2013/lei12865.htm
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=  
 
 
 

 
 
 
 

4. Conclusão 
 
 
Antes de qualquer análise é importante destacar que o crédito presumido não é cumulativo, ou seja, o artigo 57 da Lei 12.350/2010 
extingue o tratamento de crédito presumido aos produtos comuns as duas normas. 
 
Porém, neste caso em especifico, um mesmo insumo dará origem a produtos distinto, conforme exemplo apresentado no item 2.1 
desta orientação, motivo pelo qual a Globo Aves pode se beneficiar das duas sistemáticas de crédito presumido apresentadas nas 
leis. 

 
A primeira disposta no artigo 8º da Lei n.º 10.925/04, determina que as pessoas jurídicas que produzem mercadorias de origem 
animal ou vegetal, destinadas à alimentação humana ou animal, podem deduzir crédito presumido de PIS e COFINS dos valores 
por ela apurado, utilizando como base de cálculo os valores dos insumos adquiridos de pessoas físicas, pessoas jurídicas e 
cooperativas que exerçam atividade agropecuária. 
 
A segunda, disposta no artigo 55 da Lei 12.350/2010, trata de um benefício fiscal concedido aos produtores que destinam parte ou 
toda a sua mercadoria à exportação. Estes podem se aproveitar de crédito presumido de PIS e COFINS calculado sobre o valor das 
aquisições dos insumos oriundo de pessoas físicas e sobre aquelas realizadas junto a pessoas jurídicas, cujo pagamento das 
contribuições é suspenso. 
 
Avaliando as duas normas encaminhadas entendemos ser possível a aplicação de três formas de cálculo, que demonstraremos 
abaixo  
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Título do documento 4.1. Inclusão dos Documentos de Entrada 
 
 
Com base nas mensagens de rejeição apresentadas no Programa Validador e Assinador da Escrituração Fiscal Digital do PIS/Pasep 
e da COFINS (EFD-Contribuições) presumimos que no beneficio do crédito presumido é obrigatório a classificação tributárias (CST) 
correta e o cálculo do imposto já na inclusão do documento de entrada.  
 
Para atender a esta regra é necessário que os documentos de entradas sejam incluídos com os valores de crédto calculados. 
Entendendo que um mesmo insumo dará origem a produto distintos e que atendem a duas sistemáticas de crédito presumido a 
recomendação é que seja feita a inclusão com um CST que atenda as duas hipóteses (64 – Crédito Presumido – Operação de 
Aquisição Vinculada a Receita Tributada no Mercado Interno e Externo) e a alíquota da operação de crédito presumido mais 
recorrente para o contribuinte.  
 
 
 
 
 
 

4.2 EFD Contribuições 
 
Com o encerramento do período, considerando todas as operações do mês, será feita a apuração da receita bruta mensal,  
informações declaradas hoje no registro 0110 -  Tabela de Receita Bruta Mensal para fins de rateio de crédio comuns. Entendo as 
receita é possível proporcionalizar os valores a fim de identificar o crédito presumido que deverá ser aplicada aos insumos adquidos.  
 
A apuração dos valores do crédito presumido declarados nos documentos fiscais também devem ocorrer normalmente, com as 
alíquotas declaradas em documento.  
 
De posse destas duas informações inicia-se o processo de separação dos valores, para obtenção dos saldo exatos de crédito que 
o cliente tem direito.  
 
Com os valores declarados como Receita Bruta Não-Cumulativa - Tributada no Mercado Interno serão refeitos o cálculo utilizando 
a regra apresentada no item 4.2 ou 4.3 desta orientação, de acordo com o produto vendido. 
 
Para os valores declarados como Receita Bruta Não-Cumulativa – Exportação serão refeitos o cálculo utilizando a regra apresentada 
no item 4.4 desta orientação.  
 
Para acerto de valores deve-se criar códigos de ajuste de acréscimo ou redução, conforme o caso. Estes valores serão declarados 
nos registros M110 (Ajustes do Crédito de PIS/PASEP Apurado) e M510 (Ajustes do Crédito de COFINS Apurado). 
 
Os valores de crédito presumido deverão ser declarados no arquivo EFD Contribuições nos registros M100 (Crédito de PIS/PASEP 
relativo ao período) e M500 (Crédito de COFINS relativo ao Período) sob o código 106 (Crédito vinculado à receita tributada no 
mercado interno – Presumido da Agroindústria) para as operações do mercado interno e 306 (Crédito vinculado à receita de 
exportação – Presumido da Agroindústria) para as operações com o exterior. 
 
 
 

4.2. Venda Nacional dos produtos do capítulo 2 a 4, 15 e 16 da Tabela TIPI 
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Na venda nacional de mercadoria destinada a alimentação humana ou animal de produtos classificados na tabela TIPI nos capítulos 
2 a 4 e 15 a 16, será aplicada a seguinte sistemática para o cálculo do crédito presumido descrita a seguir: 
 
Alíquota 
Nestes casos a alíquota a ser aplicada corresponderá a 60% da alíquota padrão do PIS e COFINS no Regime de incidência Não 
Cumulativo 
 

 Para a alíquota do PIS 1,65% a alíquota aplica ao crédito presumido é (1,65% * 60%) = 0,99% 

 Para a alíquota da COFINS 7,6% a alíquota aplica ao crédito presumido é (7,6% * 60%) = 4,56% 
 
Base de Cálculo  
A base de cálculo será o valor das aquisições dos insumos destinados a produção destas mercadorias.  
 
Fato Gerador 
Venda nacional dos produtos da tabela TIPI previsto na lei.  
 
 
 

4.3 Venda Nacional dos produtos não classificado no item 4.1 
 
 
Na venda nacional de mercadoria destinada a alimentação humana ou animal de produtos previstos na lei e não classificados no 
código da tabela TIPI determinada no item 4.1 desta orientação, será aplicada a sistemática para o cálculo do crédito presumido 
descrita a seguir:  
 
 
Alíquota 
Nestes casos o percentual a ser aplicada será de 35% sobre a alíquota de credito padrão do PIS e COFINS no Regime de Incidência 
Não Cumulativo. 
 

 Para a alíquota do PIS 1,65% a alíquota aplica ao crédito presumido é (1,65% * 35%) = 0,5775% 

 Para a alíquota da COFINS que é de 7,6%, o percentual a ser aplicado sobre ela será também de 35% para o crédito 
presumido, (7,6% * 35%) = 2,66% 

 
Base de Cálculo  
A base de cálculo será o valor das aquisições dos insumos destinados a produção destas mercadorias.  
 
Fato Gerador 
Venda nacional dos produtos da tabela TIPI previsto na lei.  
 
 
 

4.4 Crédito presumido Exportação 
 
 
Na venda exportação de produtos previstos na lei conforme classificação da tabela TIPI será aplicada a sistemática para o cálculo 
do crédito presumido como descreveremos a seguir:  
 
Alíquota 
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Título do documento Neste caso a alíquota a ser aplicada corresponderá a 30% da alíquota de crédito padrão do PIS e COFINS no Regime de Incidência 
Não Cumulativo 
 

 Para a alíquota do PIS 1,65% a alíquota aplica ao crédito presumido é (1,65% * 30%) = 0,495% 

 Para a alíquota da COFINS é 7,6% a alíquota aplica ao crédito presumido é (7,6% * 30%) = 2,28% 
 
Base de Cálculo  
A base de cálculo será o valor das aquisições dos insumos destinados a produção destas mercadorias.  
 
Fato Gerador 
A exportação dos produtos da tabela TIPI previsto na lei.  
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

5 Informações Complementares 

5.2 Consultas Externas 
 
 
 
Lembrando que no momento de aquisição não é possível dizer qual o valor do crédito será aplicado ao este documento e que não 
existe norma especifica para a situação, optamos por abrir uma consulta externa na busca por informações sobre esta matéria.  
 

Uma empresa lucro real, com regime de incidência de PIS e COFINS não Cumulativo, 
produtora e exportadora de carnes e miudezas de aves destinadas ao consumo 
alimentício, tem direito ao benefício fiscal do crédito presumido quando ocorrerem: 
operações de vendas no mercado nacional, conforme determina o art. 8 da Lei 
10.925/2004 e também operações de exportação destes produtos, conforme os termos do 
art. 55 da Lei 12.350/2010.  
 
O valor deste crédito presumido deverá ser calculado com base no valor de aquisição dos 
insumos destes produtos, a alíquota será determinada segundo o destino do produto 
final. 
 
No momento da escrituração da aquisição dos insumos ainda não é possível identificar 
o destino do produto final, isto é, se será destinado ao mercado interno ou ao mercado 
externo. 

 
Sendo assim, para efetuarmos calcular o valor do crédito presumido entendemos que 
pode ser utilizado o seguinte procedimento: após o fechamento do período com todas as 
operações do mês será feita a proporcionalização das operações para identificar os 
valores de crédito presumido com base nas operações com o mercado interno e outra 
com base nos valores de exportação.  
 
Estes valores serão declarados na EFD Contribuições no registro M100 (CRÉ (DE 
PIS/PASEP RELATIVO AO PERÍODO) e M110 com os códigos tipo de crédito 106 (Crédito 
vinculado à receita tributada no mercado interno – Presumido da Agroindústria) para as 
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operações do mercado interno e 306 (Crédito vinculado à receita de exportação – 
Presumido da Agroindústria) para as operações com o exterior. 
 
Entendemos que o procedimento descrito acima é o mais adequado à situação descrita, 
isto posto, apresentamos as seguintes questões:  
 
Na nota encaminhada pelo meu fornecedor, atendendo as disposições legais da 
operação, o Código de Situação Tributária de PIS e COFINS declarado é o 09 (Operação 
com Suspenção da Contribuição). Ao fazer o documento de entrada deste insumo qual 
seria a CST a ser utilizada? 
 

a. CST 72 (Operação de Aquisição com Suspensão) equiparando a CST de entrada a CST de 
saída utilizada pelo meu fornecedor? Ou 
 

b. CST 60 a 67 (Operação de Credito Presumido) Indicando que esta entrada mesmo sendo 
suspensa pelo meu tipo de operação, dará direito ao crédito presumido.  
 
Sendo a opção b a mais indicada, para a escrituração do documento de entrada 
questiona-se:  

 É necessário tratar uma parte dos documentos como CST 60 (Crédito Presumido - 
Operação de Aquisição Vinculada Exclusivamente a Receita Tributada no Mercado 
Interno) e CST 62 – (Crédito Presumido - Operação de Aquisição Vinculada 
Exclusivamente a Receita de Exportação)?  Ou; 

 Por não saber na entrada a proporção exata das operações, posso classificar todas as 
minhas entradas como CST 64 (Crédito Presumido - Operação de Aquisição Vinculada a 
Receitas Tributadas no Mercado Interno e de Exportação)? 
 
E ainda, sendo a opção b a mais indicada, questiono se os valores de PIS e COFINS 
calculados para fins de crédito presumido devem ser declarados nos campos 26 (VL_PIS) 
e 27 (VL_COFINS) do Registro C100 - DOCUMENTO - NOTA FISCAL (CÓDIGO 01), NOTA 
FISCAL AVULSA (CÓDIGO 1B), NOTA FISCAL DE PRODUTOR (CÓDIGO 04) e NF-e 
(CÓDIGO 55)? 

 
Resposta IOB 
 
Resposta 
Prezado Cliente, 
Em atendimento a sua consulta informamos conforme a ordem proposta: 
1. Na nota encaminhada pelo meu fornecedor, atendendo as disposições legais da 
operação, o Código de Situação 
Tributária de PIS e COFINS declarado é o 09 (Operação com Suspensão da Contribuição). 
Ao fazer o documento de 
entrada deste insumo qual seria a CST a ser utilizada? 
a.CST 72 (Operação de Aquisição com Suspensão) equiparando a CST de entrada a CST 
de saída utilizada pelo meu 
fornecedor? ou 
b.CST 60 a 67 (Operação de Credito Presumido) Indicando que esta entrada mesmo sendo 
suspensa pelo meu tipo de 
operação, dará direito ao crédito presumido. 
Resposta: O Código de Situação Tributária a ser utilizado no documento de entrada de 
insumos geradores de créditos 
presumidos devem corresponder a CST 60 a 67 (operação com direito a crédito 
presumido). 
Em fundamento a essa resposta citamos que, conforme dispõe o Ato COTEPE/ICMS nº 9, 
de 18.04.2008 - DOU de 
23.04.2008 (Ato que trata das especificações técnicas para a geração de arquivos da 
Escrituração Fiscal Digital - EFD), 
as informações referentes aos documentos deverão ser prestadas sob o enfoque do 
informante do arquivo, tanto no 
que se refere às operações de entradas ou aquisições quanto no que se refere às 
operações de saída ou prestações, 
conforme cada caso. 
Em relação a EFD-Contribuições, a orientação do Sistema Público de Escrituração Digital 
(SPED) é de que as 
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Título do documento informações referentes aos documentos e operações deverão ser prestadas sob o 
enfoque do informante do arquivo. 
(Guia Prático EFD-Contribuições Versão 1.17 - 07/10/2014). 
Portanto, conforme a orientação legal, ao fazer o documento de entrada e 
consequentemente "alimentar" as 
informações para fins do Sped (NF-e; EFD-Contribuições,etc), a entidade deve observar 
que nos documentos e 
operações, as informações deverão ser prestadas sob o enfoque do informante do 
arquivo. 
Sendo assim, ao fazer o documento de entrada de insumos geradores de créditos 
presumidos e consequente 
prestação de informação na EFD-Contribuições, nas aquisições com direito a crédito 
presumido, o Código de Situação 
Tributária deve corresponder a CST 60 a 67. 
2. Sendo a opção b a mais indicada, para a escrituração do documento de entrada 
questiona-se: 
&#61607;É necessário tratar uma parte dos documentos como CST 60 (Crédito Presumido 
- Operação de Aquisição 
Vinculada Exclusivamente a Receita Tributada no Mercado Interno) e CST 62 - (Crédito 
Presumido - Operação de 
Aquisição Vinculada Exclusivamente a Receita de Exportação)? ou; 
&#61607;Por não saber na entrada a proporção exata das operações, posso classificar 
todas as minhas entradas 
como CST 64 (Crédito Presumido - Operação de Aquisição Vinculada a Receitas 
Tributadas no Mercado Interno e de 
Exportação)? 
Resposta: Em se tratando de aquisição com direito ao benefício fiscal do crédito 
presumido, quando ocorrerem 
operações de vendas no mercado nacional e também operações de exportação destes 
produtos, sem que no momento 
da aquisição dos insumos seja possível identificar o destino do produto final, a CST a ser 
utilizada será 64 (Crédito 
Presumido - Operação de Aquisição Vinculada a Receitas Tributadas no Mercado Interno 
e de Exportação) (IN RFB nº 
1.009/2010). 
3. E ainda, sendo a opção b a mais indicada, questiono se os valores de PIS e COFINS 
calculados para fins de crédito 
presumido devem ser declarados nos campos 26 (VL_PIS) e 27 (VL_COFINS) do Registro 
C100 - DOCUMENTO - NOTA 
FISCAL (CÓDIGO 01), NOTA FISCAL AVULSA (CÓDIGO 1B), NOTA FISCAL DE 
PRODUTOR (CÓDIGO 04) e NF-e 
(CÓDIGO 55)? 
Resposta: Sim. Os campos 26 (VL_PIS) e 27 (VL_COFINS) do Registro C100 deverão ser 
preenchidos. 
Fonte de pesquisa: 
IOB Online: PIS/COFINS - Suspensão e alíquota zero - Venda de produtos aviculários e de 
determinados insumos 
relacionados 
Lei nº 12.350/2010 
Lei nº 10.925/2004 
IN RFB nº 1.009/2010 
Guia Prático EFD-Contribuições Versão 1.17 - 07/10/2014 
Ato COTEPE/ICMS nº 9, de 18.04.2008 - DOU de 23.04.2008 
Atenciosamente 
Consultoria IOB 

 

5.3 Pontos de Atenção 
 
 

01. O §9 do artigo 55 da Lei 12.350/2010 determina que as saídas destinadas a empresa nacional comercial exportadora que 
adquire esta mercadoria com fim especifico de exportação deve atender a sua regra de crédito presumido de exportação. 
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02. As normas apresentadas preveem que apenas a saída de alguns tipos de produto dará direito ao credito presumido para 

alguns tipos de insumos. Assim, para o desenvolvimento da rotina se recomenda que esta situação seja prevista. 
 

03. Os insumos que serão utilizados como base de cálculo do crédito presumido devem ser adquiridos ou recebidos de 
fornecedor residente e domiciliado no Brasil e estas aquisições ou entradas devem acontecer no mesmo mês. 
 

04. Nem todos os produtos darão direito ao crédito presumido. Produtos que atendem a lei 12.350/2010 não teram o beneficio 
do crédito presumido se comercializados no mercado interno.  
 

 
 

5.4 Tabela de Código da Situação Tributária 
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Título do documento 5.5 Tabela de Código de Crédito - EFD Contribuições 
 
 

 
 
 
Tabela 4.3.9 – Tabela de Alíquotas de Créditos Presumidos da Agroindústria – Atualizado em 30/03/2016 
 

Código 
 

Descrição do 
Produto 

NCM 
Alíquotas 

PIS 
% 

Alíquotas 
COFINS 

% 

Início de 
Escrituração 

Mês/Ano 

Término de 
Escrituração 

Mês/Ano 

100 
 

AGROINDUSTRIA 
   

 
 

101  Insumos de origem 
animal, utilizados 
na fabricação de 
produtos 
destinados à 

Capítulo 02, 
exceto os códigos 

02.01, 02.02, 
02.03,0206.10.00, 
0206.20, 0206.21, 

0,99 4,56 01/2012  
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alimentação 
humana ou animal, 
classificados na 
NCM capítulos 2 
(exceto os códigos 
02.01, 02.02, 
02.03, 0206.10.00, 
0206.20, 0206.21, 
0206.29, 
0206.30.00, 
0206.4, 02.07, 
0210.1), 3 (exceto 
os produtos vivos 
desse capítulo), 4, 
exceto leite in 
natura, 8 a 12, 15 
(exceto o código 
0901.1, 
1502.00.1), 16 e 
23 (exceto as 
preparações dos 
tipos utilizados na 
alimentação de 
animais vivos 
classificados nas 
posições 01.03 e 
01.05, 
classificadas no 
código 2309.90) e 
nos códigos 
0504.00, 
0701.90.00, 
0702.00.00, 
0706.10.00, 07.08, 
0709.90, 07.10, 
07.12 a 07.14 
(exceto os códigos 
0713.33.19, 
0713.33.29 e 
0713.33.99), 
1701.11.00, 
1701.99.00, 
1702.90.00, 18.01, 
18.03, 1804.00.00, 
1805.00.00, 20.09 
e 2209.00.00. 

0206.29, 
0206.30.00, 

0206.4, 02.07, 
0210.1, Capítulos 
03, 04 e 16 e nos 
códigos 15.01 a 
15.06 e 1516.10, 
exceto o código 

1502.00.1, 
15.17 e 15.18 

102  Demais insumos 
(de origem animal 
e insumos de 
origem vegetal), 
utilizados na 
fabricação de 
produtos 
destinados à 
alimentação 
humana ou animal, 
classificados na 
NCM capítulos 2 
(exceto os códigos 
02.01, 02.02, 
02.03, 0206.10.00, 
0206.20, 0206.21, 
0206.29, 
0206.30.00, 

NCM, Capítulos e 
Códigos 

representativos 
de produtos de 
origem animal e 

vegetal, não 
relacionados nos 

códigos 101 e 
103 desta Tabela. 

0,5775 2,66 10/10/2013  
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Título do documento 0206.4, 02.07, 
0210.1), 3 (exceto 
os produtos vivos 
desse capítulo), 4, 
exceto leite in 
natura, 8 a 12 
(exceto os 
produtos 
classificados nos 
códigos 12.01 e 
1208.10.00), 15 

(exceto o código 
0901.1, 
1502.00.1), 16 e 
23 (exceto os 
produtos 
classificados nos 
códigos 2304.00 e 
2309.10.00, bem 

como as 
preparações dos 
tipos utilizados na 
alimentação de 
animais vivos 
classificados nas 
posições 01.03 e 
01.05, 
classificadas no 
código 2309.90) e 
nos códigos 
0504.00, 
0701.90.00, 
0702.00.00, 
0706.10.00, 07.08, 
0709.90, 07.10, 
07.12 a 07.14 
(exceto os códigos 
0713.33.19, 
0713.33.29 e 
0713.33.99), 
1701.11.00, 
1701.99.00, 
1702.90.00, 18.01, 
18.03, 1804.00.00, 
1805.00.00, 20.09 
e 2209.00.00. 
 

104  Venda por PJ que 
exerça atividade 
agropecuária ou 
por cooperativa de 
produção 
agropecuária de 
produto in natura 
de origem vegetal 
destinado à 
elaboração de 
mercadorias 
classificadas no 
código 22.04, da 
NCM 

- 0,5775 2,66 01/2011  

105  Aquisição de 
animais vivos da 
espécie 

01.02 0,8250 3,8 08/03/2013  
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bovina(01.02) e 
das espécies ovina 
e caprina (01.04) à 
pessoa jurídica 
que produza 
mercadoria 
classificada nas 
posições 02.01, 
02.02, 02.04, 
02.06.10.00, 
02.06.20, 
02.06.21, 
02.06.29, 
0206.80.00, 
0210.20.00, 
05.06.90.00, 
05.10.00.10 e 
15.02.00.1 da 
NCM, destinadas a 
exportação. 
 

106 
 Aquisição para 

industrialização 
produtos cuja 
comercialização 
seja fomentada 
com as alíquotas 
zero da 
Contribuição para 
o PIS/PASEP e da 
COFINS previstas 
nas alíneas “a” 
(02.01, 02.02, 
0206.10.00, 
0206.2, 
0210.20.00, 
0506.90.00, 
0510.00.10 e 
1502.10.1) e “c” 
(02.04 e miudezas 
comestíveis de 
ovinos e caprinos 
classificadas no 
código 
0206.80.00) do 
inciso XIX do art. 
1º da Lei nº 
10.925, de 2004. 

02.01, 02.02, 
0206.10.00, 

0206.2, 
0210.20.00, 
0506.90.00, 
0510.00.10, 
1502.10.1, 

02.04 e 
0206.80.00 

0,66 3,04 08/03/2013  

107  Pessoas jurídicas, 
inclusive 
cooperativas, que 
produzam 
mercadorias 
classificadas nos 
códigos 02.03, 
0206.30.00, 
0206.4, 02.07 e 
0210.1 da NCM, 
destinadas a 
exportação, em 
relação ao valor 
das aquisições: 

10.01 a 10.08, 
exceto os dos 

códigos 1006.20 
e 1006.30, e na 
posição 23.06. 

2309.90 
01.03 
01.05 

0,4950 2,28 01/02/2014  
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Título do documento I – dos bens 
classificados nas 
posições 10.01 a 
10.08, exceto os 
dos códigos 
1006.20 e 
1006.30, e na 
posição 23.06 da 
NCM, adquiridos 
de pessoa física ou 
pessoa jurídica, ou 
recebidos de 
cooperado pessoa 
física; 

II – das 
preparações dos 
tipos utilizados na 
alimentação de 
animais vivos 
classificados nas 
posições 01.03 e 
01.05, 
classificadas no 
código 2309.90 da 
NCM, adquiridos 
de pessoa física ou 
pessoa jurídica, ou 
recebidos de 
cooperado pessoa 
física; 

III – dos bens 
classificados nas 
posições 01.03 e 
01.05 da NCM, 
adquiridos de 
pessoa física ou 
pessoa jurídica, ou 
recebidos de 
cooperado pessoa 
física. 

108  Aquisição para 
industrialização, 
de produtos cuja 
comercialização 
seja fomentada 
com as alíquotas 
zero da 
Contribuição para 
o PIS/PASEP e da 
COFINS previstas 
na alínea “b” 
(02.03, 
0206.30.00, 
0206.4, 02.07, 
02.09 e 0210.1 e 
carne de frango 
classificada no 
código 
0210.99.00) do 

inciso XIX do art. 
1º da Lei nº 
10.925, 2004, 

02.03, 
0206.30.00, 

0206.4, 02.07, 
02.09 e 0210.1 e 

0210.99.00 

0,1980 0,9120 08/03/2013  
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adquirida por 
pessoa jurídica, 
tributada com base 
no lucro real. 

 

109  Aquisição no 
Mercado Interno, 
dos produtos 
classificados no 
código 0901.1 da 
TIPI utilizados na 
elaboração dos 
produtos 
classificados nos 
códigos 0901.2 e 
2101.1 da TIPI, 
destinados a 
exportação. 

0901.1 1,32 6,08 08/03/2013  

110  Crédito presumido 
calculado sobre a 
receita de 
exportação dos 
produtos 
classificados no 
código 0901.1 da 
TIPI. 

- 0,1650 0,7600 01/2012  

111  Valor das 
matérias-primas 
adquiridas de 
pessoa física ou 
recebida de 
cooperado pessoa 
física e utilizados 
como insumo na 
produção de 
biodiesel 

- 0,8250 3,8 15/12/2011 *  

112  Valor de aquisição 
dos produtos 
classificados no 
código 0805.10.00 
da TIPI utilizados 
na industrialização 
dos produtos 
classificados no 
código 2009.1 da 
TIPI destinados à 
exportação 

- 0,4125 1,9 01/2013  

114  Receita da venda 
no mercado 
interno ou da 
exportação de óleo 
de soja 
classificado no 
código 15.07 da 
TIPI 

 0,4455 2,052 10/10/2013  

115  Receita da venda 
no mercado 
interno ou da 
exportação de 
produtos 
classificados nos 
códigos 

 0,4455 2,052 10/10/2013  
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Título do documento 1208.10.00 e 
2304.00 da TIPI 

116  Receita da venda 
no mercado 
interno ou da 
exportação de 
margarina 
classificada no 
código 1517.10.00 
da TIPI 

 0,165 0,76 10/10/2013  

117  Receita da venda 
no mercado 
interno ou da 
exportação de 
rações 
classificadas no 
código 2309.10.00 
da TIPI 

 0,0825 0,38 10/10/2013  

118  Receita da venda 
no mercado 
interno ou da 
exportação de 
biodiesel 
classificado no 
código 3826.00.00 
da TIPI 

 0,7425 3,42 10/10/2013  

119  Receita da venda 
no mercado 
interno ou da 
exportação de 
lecitina de soja 
classificada no 
código 2923.20.00 
da TIPI 

 0,2145 0,988 10/10/2013  

120  Insumos utilizados 
na fabricação de 
produtos 
classificados nos 
Capítulos 2 a 4, 16, 
e nos códigos 
15.01 a 15.06, 
1516.10, e as 
misturas ou 
preparações de 
gorduras ou de 
óleos animais dos 
códigos 15.17 e 
15.18, todos da 
NCM, destinados à 
alimentação 
humana ou animal. 

 0,99 4,56 01/2011  

121  Crédito presumido 
de 20% na 
aquisição de leite 
in natura, por 
pessoa jurídica, 
inclusive 
cooperativa, não 
habilitada perante 
o Poder Executivo. 

 0,33 1,52 01/10/2015  

122  Crédito presumido 
de 50% na 
aquisição de leite 
in natura, por 

 0,8250 3,8 01/10/2015  
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pessoa jurídica, 
inclusive 
cooperativa, 
regularmente 
habilitada, 
provisória ou 
definitivamente, 
perante o Poder 
Executivo. 
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Título do documento 5.6 Tabelas Especificas 
 
 

 Produtos da tabela TIPI que dão direito ao crédito presumido, se vendidos para o exterior: 
 
02.03 Carnes de animais da espécie suína, frescas, refrigeradas ou congeladas. 

0206.30.00 - Miudezas comestíveis de animais da espécie suína, frescas ou refrigeradas 

0206.4 - Da espécie suína, congeladas: 

02.07 Carnes e miudezas, comestíveis, frescas, refrigeradas ou congeladas, das aves da posição 01.05. 

0210.1 - Carnes da espécie suína: 

 
 

 Produtos da tabela TIPI que dão direito ao crédito presumido se vendidos no mercado interno e destinados à alimentação 
humana e animal 

o Capitulo 2 - Carnes e miudezas, comestíveis 
o Capitulo 3 - Peixes e crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos (MENOS PRODUTO VIVO) 
o Capitulo 4 - Leite e lacticínios; ovos de aves; mel natural; produtos comestíveis de origem animal, não 

especificados nem compreendidos noutros Capítulos 
o Capítulo 8 – Frutas; cascas de frutos cítricos e de melões 
o Capítulo 9 - Café, chá, mate e especiarias 
o Capítulo 10 – Cereais 
o Capítulo 11 – Produtos da indústria de moagem; malte; amidos e féculas; inulina; glúten de trigo 
o Capítulo 12 – Sementes e frutos oleaginosos; grãos, sementes e frutos diversos; plantas industriais ou medicinais; 

palhas e forragens 
o Capitulo 15 – Gorduras e óleos animais ou vegetais; produtos da sua dissociação; gorduras alimentares 

elaboradas; ceras de origem animal ou vegetal 
o Capitulo 16 – Preparações de carne, de peixes ou de crustáceos, de moluscos ou de outros invertebrados 

aquáticos; 
o Capitulo 17 – Açucares 
o Capitulo 18 – Cacau e preparações 
o Capítulo 23 - Resíduos e desperdícios das indústrias alimentares; alimentos preparados para animais 

 
0504.00 Tripas, bexigas e estômagos, de animais, inteiros ou em pedaços, exceto de peixes, frescos, 

refrigerados, congelados, salgados ou em salmoura, secos ou defumados. 

07.01 Batatas, frescas ou refrigeradas. 

0702.00.00 Tomates, frescos ou refrigerados. 

0706.10.00 - Cenouras e nabos 

07.08 Legumes de vagem, com ou sem vagem, frescos ou refrigerados. 

07.09 Outros produtos hortícolas, frescos ou refrigerados. 

07.10 Produtos hortícolas, não cozidos ou cozidos em água ou vapor, congelados. 

07.13 Legumes de vagem, secos, em grão, mesmo pelados ou partidos. (Exceto para semeadura) 

07.14 Raízes de mandioca, de araruta e de salepo, tupinambos, batatas-doces e raízes ou tubérculos 
semelhantes, com elevado teor de fécula ou de inulina, frescos, refrigerados, congelados ou secos, 
mesmo cortados em pedaços ou em pellets; medula de sagueiro. 

 

 O valor de aquisição dos seguintes da tabela TIPI relacionados abaixo será utilizado como base de cálculo para o crédito 
presumido.  

 
10.01 Trigo e mistura de trigo com centeio (méteil). 

1001.1 - Trigo duro: 

1001.11.00 -- Para semeadura 

1001.19.00 -- Outros 

1001.9 - Outros: 

1001.91.00 -- Para semeadura 

1001.99.00 -- Outros 
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10.02 Centeio. 

1002.10.00 - Para semeadura 

1002.90.00 -
 Outros
 
  

  

10.03 Cevada. 

1003.10.00 - Para semeadura 

1003.90 - Outras 

1003.90.10 Cervejeira 

1003.90.80 Outras, em grão 

1003.90.90 Outras 

  

10.04 Aveia. 

1004.10.00 - Para semeadura 

1004.90.00 - Outras 

  

10.05 Milho. 

1005.10.00 - Para semeadura 

1005.90 - Outros 

1005.90.10 Em grão 

1005.90.90 Outros 

  

10.06 Arroz. 

1006.10 - Arroz com casca (arroz paddy) 

1006.10.10 Para semeadura 

1006.10.9 Outros 

1006.10.91 Parboilizado 

1006.10.92 Não parboilizado 

  

10.07 Sorgo de grão. 

1007.10.00 - Para semeadura 

1007.90.00 - Outros 

  

10.08 Trigo mourisco, painço e alpiste; outros cereais. 

1008.10 - Trigo mourisco 

1008.10.10 Para semeadura 

1008.10.90 Outros 

1008.2 - Painço: 

1008.21.00 -- Para semeadura 

1008.29.00 -- Outros 

1008.30 - Alpiste 

1008.30.10 Para semeadura 

1008.30.90 Outros 

1008.40 - Milhã (Digitaria spp.) 

1008.40.10 Para semeadura 

1008.40.90 Outros 

1008.50 - Quinoa (Chenopodium quinoa) 

1008.50.10 Para semeadura 

1008.50.90 Outros 

1008.60 - Triticale 

1008.60.10 Para semeadura 

1008.60.90 Outros 

1008.90 - Outros cereais 

1008.90.10 Para semeadura 

1008.90.90 Outros 

12.01 Soja, mesmo triturada. 

2304.00 Tortas e outros resíduos sólidos, mesmo triturados ou em pellets, da extração do óleo de soja. 

23.06 Tortas e outros resíduos sólidos, mesmo triturados ou em pellets, da extração de gorduras ou 
óleos vegetais, exceto os das posições 23.04 e 23.05. 
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7 Histórico de Alterações  
 
 

ID Data Versão Descrição Chamado 

LSB 10/10/2014 1.00 Crédito presumido dos insumos utilizados na produção de aves 
destinada à exportação ou alimentação humana ou animal 

TQH764 

LSB 03/11/2014 1.00 Crédito presumido dos insumos utilizados na produção de aves 
destinada à exportação ou alimentação humana ou animal 

TQYMTN 

DOU 14/08/2020 2.00 Crédito presumido dos insumos utilizados na produção de aves 
destinada à exportação ou alimentação humana ou animal / 
Agroindustria 

PSCONSEG - 489 

 
 
 

01.03 Animais vivos da espécie suína. 

0103.10.00 - Reprodutores de raça pura 

0103.9 - Outros: 

0103.91.00 -- De peso inferior a 50 kg 

0103.92.00 -- De peso igual ou superior a 50 kg 

01.05 Galos, galinhas, patos, gansos, perus, peruas e galinhas-d'angola (pintadas), das espécies 
domésticas, vivos. 

0105.1 - De peso não superior a 185 g: 

0105.11 -- Galos e galinhas 

0105.11.10 De linhas puras ou híbridas, para reprodução 

0105.11.90 Outros 

0105.12.00 -- Peruas e perus 

0105.13.00 -- Patos 

0105.14.00 -- Gansos 

0105.15.00 -- Galinhas-d'angola (pintadas) 

0105.9 - Outros: 

0105.94.00 -- Galos e galinhas 

0105.99.00 -- Outros 
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